
ANT EPROJ'STO DE LEI 

Dispõe sobra o Pleno Nacionel 
de Culture e dá outras provi dências. 

Art. 12 - ~ dev~~ do Estado~ na forma do ar~~a_Const,i.. 

tuição Federal, o- ampa~.9 . _e_ cultura, medieri-te"-8ré ~ lizaçao de urna P.Q. , --·-··· -.. ,. .. ·"" ' 
l;tl~ m;ic.i 0 n~l que vise a assegurar apoio e estímulo QS atividades 

d i "" ...., .... e cr eçeo 1 •];l.rimorement.o-- e a1fuse-0 6.as ciencias, letres e artes , 
~reserv~çeo do PJii:t.:ri.m.êni,.a histórico e ertístico e proteção ao homem 
e de netureze. 

Art. 212 - ...Lp_oJ,,_{j;i_c_a~~-~~-~t.tl ture_ incentivará ES o­
portunid~des de criação e tr$;1nsmissão ae cul ture, a i.:i.-·.avés __ do --FlatlQ_ 

Neoional de Cultur~, que tem por fim promover e eçeo do Esta do, se­
·~ no -t-1~abe '.l]1Õ--e;p-~cifiêõaõs--ó-rge~J;Jblicos seja em cer8ter de 

rt"N..~e i done'.Lda-a·e-tt-e~ 
cum revede, pere estimulares etividenes culturais, em especialqtE~ 

to à crLaç.à-0- e--i-ant{fice, ljterBria e ~rt{stica. 
Art. 32 - Constituir~o objetivos e diretrizes d~ Pleno Na -

cional de Cultura: 
f I - Preservação e defesa dõ ecervo dos bens de valor cultu­

rel e [?os recursos humanos e naturais ao Brasil. 
111 - Di~ulgaç~o nacionEl e internecional dou valores cultu -

1 

{eis brasileiros. _ _ 

Ístico. 

valoriz~ção do pa trimônio ao. 
etnográfico, artís tico e pEisa-h 

III - Proteçeo, resteureçao e 

umentel, histórico, pré-histórico, 

f 
IV - Defese das razões e expressões da cultura, visando 

ort2lecimento de personalidade nacional. 
} V - Est{mulo à incorporação dos autênticos valores da cult~ 

re, cdmo incentivo eo seu aprimoramento e desdobramento em dimenséo 

universal. 
(1 VI - Reserva de mercado para a produç~o artístico-cultural 

L~rasileira, em suas diversas formas de expresa8o. 
. lvrr - Proteção eo artista e ao meio artístico brasileiros. 

(
1 

VIII - Promoçeo da produção cultural, através de estímulos go-
L vernamentais dir etos ou indiretos. 

Art. 4º - O Plano Nacional de Cultura, elaborado pelo Cons~ 
•lho Federal de Cultura, na forme de alínea m do ert. 2º ao De º Jl: 

~~ _ ae 21_ ,P e novembro de 1266 compreenderá, em ~~.~nt.:L_. 
~P. se as atividades que visem ao desenvolvimento de cultu / 

~ -·~ ..,.r.._..__. ---,_.- ' 
ra nos campos científico, art{stico, literario e hi s torico. 
}, ~59~:0 co;stlhc;°Fede~;lã;c~lt~-;~-p ~~·ierâ ··s-;ii'~-it~ r a 

cooperação dos serviços públicos, em especial do Conselho Nacional 
de Pesquises, do Conselho ~ederal de Educa ~ ~º' de Fun deç~o Nacion,1 
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do Índio, do InQtituto Brasileiro de Defese Florestal, de Fundeç~o 
Instituto Br~sileiro de Geografie e Estatística, das Universidedes 
de outr~s instituições com atribuições e finalidades culturais, no 
campo das ciências, das letras e das artes, em todo o país, com o 
fim de manter estreita a~ticulaçeo entre estes diferentes Órg~os , 

·visando esse~rar ~ ~s.Qll.vo~v1ment~ h2rmõntco e global <les atividQ 

.~~i~-
Art. 69 - As instituições referidas no artigo anterior e, 

quando poss{vel, outras iguelmente voltadas a atividades relecion~ 
des com o~oivimento cultur~l ao paÍst aeverão estabelecer um 
sistem~ de cooperação e fim de se harmonizarem recursos humanos e 
financeiros, bem como atividades comuns para execução oos progra -
mas respectivos. 

Art. 79 - Cultura compreenderá progra-
mas nacion ais e esteduais. 

§ lç - Consideram-se programas nacionais: 
e) os que, visando ao fortalecimento da unidade cu 

~~aro todo o território na a , vom objetivos especi-
ais e serem etin~m-perÍ-õàoae-=t·e-rl'.!finaclo ; 

b) os que se proponham, etr~vés dos diversos Órgeos de ed-
ministraçeo diretQ ou indirete ela Unieo e apresente.r no exterior 

~manifestações da cultura nacional. 
§ 29 - Consideram-se programas regionais os que compreen -

dem peculiar'idedes e necessid2des de um grupo de :Sstados e de Muni 
c{pios vizinhos de diferentes Estados, com o propósito de atender 

e finalidades de interesse para o respectivo conjunto regionel. 
§ 32 - Consideram-se programes estaduais os que visem ao ~ 

tendimento de necessidades e peculiaridades restritas ~o âmbito de 
um Estado, de um Munic{pio ou de grupo de Munic{pios de um mesmo 

Estado. 
Art. 8º - Na elaboração dos programas regionais e estadu 

~is, ter-se-ão em conta as informações e sugestões encaminhadas P~ 
los Conselhos Estaduais de Cultura, incumbidos de orientar a sua 

... 
execuçeo. 

Art. 9º - Para execuçeo do Pleno Nacional de Cultura deve-
, 

re o Conselho Federal de Cultura: 
~ e) estimular a publiceçeo de obres de caréter científico , 
art{stico e literário que contribuam pare o de s envolvimento da cu1 

ture nacional; 
b) petrociner e reedição de obras raras de justificado va-

lor pare a cult~ra nacionel; 
~ e) co+aborar na realizeçeo de festivais, exposições, cont • 

certos e outres formas de apresent~ção das dif erentes manifestações 

culturais no çampo das ertes, das ciêncies,das letras, de folclore --------
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de história e da bibliografia; 

d) perticipar de seminários, conferências, congressos, re~ 
niÕes ou simpósios que visem eo estudo ae probllmes relecionados 
com o desenvolvimento cultural do pe{s; 

e) patrocinar a realização de cursos especiais; 
f) colaborar pare a insteleç~o e funcionamento de Cases de 

Cultura, em CQO.J,)"ers.ç.Zo com os Estedos e Municípios e respectivos 

.Co.uselhos d.e Cultura, com o objetivo de constituir núcleos de in -

centivo à atividade cientifica, literéria e artistice da s duas po­
pul.QçÕes; 

g) incentiver e concessão de prêmios e cientistas, ertis -
tas e escritores; 

h) proporcionar ou aperfeiçoar o equipamento de institui -
çÕes destinadas e pesquises em ciências humenes, principalmente n~ 
form~ç~o de pesquisadores e ria reelizeQ~o de investigaç~es b~sic~s, 
p~re o estudo de realidade bresileire; 

i) incentivar a criação ou e empliaoeo de instituições que 
visem a expandir o conhecimento, a pesquise e e realizaç~o de obras 
de arte, de literatura e de ciências humanas; 

j) fixar prioridades pare execução de programas quanto ao 
~atrim6nio hist6rico e ertístico., ~s letras, ~s artes e ~s ci@ncias 
humenes, que resultem em melhor conhecimento de sues manifestações 

no Br~sil, particularmente na formeçeo de especielistes; 
1) promover o intercâmbio de especialistas no êmbito das ... ., 

~t~ibuiçoes do Conselho Federal de Cultura, e quando poss1vel cole-

borer pera que assim se verifique em outras instituições. 
Art .• 10 - A execuçÊÍo do Plano Nacional ele Cu.l tura far-se-é 

sob e orientaq~o e supervis~o do Conselho Federal de Culture. 
Art. 11 - Considerem-se meios adequados pera e realizaç~o 

do Pleno N~cionel de Cultura: 

1 a) reforma, ~tuelização e reeperelhamento das instituições 

de cul ura; 
b) utilizeçeo dos meios de comunicação coletiva com vistes 

a empliar sue área de presençe e a elevar culturalmente ~ s grupos 

populecioneis por ele atingidos; 
~ e) coordenação de recursos 

, . ( 1 publicas e, sempre que passive , 

privedos, para 0 çe0 conjunta em programas de interesse coletivo; 
d) expansão dos instrumentos de difusão cultural, como bi­

bliotecas, museus, teatros, cinemes, etividedes artísticas, literé­

ries e científicas; 
e) preservação das tradições e --®_ folcl:or:e _ _:i; ~ gtp_nel.; ._ 

f) realização de pesquises e estudos que se destinam eo co 
bhecimento dos problemas nacionais relecionaàos com o desenvolvi -

mento cultural. 
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Art .- .. 12 - As insti t uiçÕes particulares de cultura, reconh~ 
cidas de utilidade pública, po ~ erão ser incluidas no Pl~no Neció - . 
nel de Cultura, desqe que devidamente registradas no Conselho Fede 
rel de Cul ture • . 

~ § 12 - Pare concessão do registro 
, , . 

sera necess ar1a a apre -
senteçeo dos seguintes documentos: 

e ) e.s;t.Q ±u ti>a ; 

b'). prova de ftm.cionamentot fornecida por autoridade compe­
tente~ de ~f>erêncie, o Cons.:.1-ho E8te<lual .de Cultura ou do Conse­
~- "Municipal de Cultura; 

c) prová de mand~to de ôiretorie em exercício; 
d) relatório circuns tanciàdo das atividades que vem exercen 

ªº. : 
§ 2º - Observadas es exig~ncias deste artigo e efetuado o 

registro pelo Conselho, as instituições deverão atender as seguin -
tes condiçÕesl 

e) vinculeç~o de seus programas aos objetivos ao Pleno Na -

cional ·de Cultura; 
b) previsão do cumprimento aos cronogramas aprovados pelo 

bonselh6 Federal de Cultura • . 
Art. 13 - A concess~o de eux{lios os subvenç;es de Uni~o e 

instituiç5es de cultura, pare conserveç~o e guarda do seu patrim6 -
nio hist6rico, ertistico, científico e bibliogr~fico e pare execu -
çeo de projetos especificas, dependerÉ, quando tais instituições f.Q. 

rem particulares, . do registro refsrido no ert . .. 12, . e de pronunciQ 
mento do Conselho Federal de Cultura, na conformidade de um pl~no 

eprovedo eti 31 de maio de cada ano • . , 
Art. 14 - O Conselho Federal de Cultura coleborare, quando 

p2r? isso solicitedó, em programas ae interesse pare a cultur~ ne­
cionalt realizados no Brasil por instituições internecioneis ou in­
tergovernamentais, reconhedides pelo governo brasileiro e que ~qui 

tenham ~epresenteç~o. 
Art. 15 - As Câmeras ào Conselho Federal de Cultura poderão 

' est~belecer programas de careter plurienuel com revisões anueis, . ae 
~odo a assegurar a possibilidade de execut~-los dentro do Pleno Ne­
cionel de Cultura. 

§ 12 - Os projetos e programes aos diversos Órgeos cultu -
, .... - ' i raia do Ministerio de Educeçeo e Cultura serao submetidos e aprec -... 

~çeo do Conselho Federal de Cultura, anualmente • . 
§ 2~ - ·O ~onselho Federal de Cultura acompanhar~ e execuç;o 

, 
dos projetos e programes de sua responsabilida de, atreves dos dive~ 
aos 6rg~os culturaiê do Minist~rio de Educaç~o e Culture • . 
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Art .•. 16 - Os recursos pere e execução . do Pleno Nacional de 

Cultura, ne parte reletiva ~ cont~ibuiç~o de Uni~o, s~o os previs­
~os na legisleç~o vigente e mais: 

a) dotações consigneidas no Orçamento de Un'iÊÍo; 
b) doações feitas pela União e demais pessoas jm:rfdicas de 

direito D~blico ou privedo, nacionais., estrangeiros ou internacio­
nai.s ,.. OU' por pessoas naturais; 

c) financiamentos ou empr~stimos contraídos no país e no 
exterior, destinados a aplicações especificas, progrems das pelo 
Conselho Federel de Cultura e eprovedas pelo Ministro de Estado; 

d) recursos de instituiç~es particulares que sejam postos 
~ disposiç~~ - do . Conselho Federal de Culture~ pera aplica oão no Pla 
no Necionel de Cultura .• 

§ lº - A apliceç~o dos recursos previstos neste artigo far­
s~~~ pelo sistema de conv~nios com 6rg~os federiis~ . istaduais · e mu­
nicipais, bem como com as instit~iq~e~ culturais p~blices OQ parti­
culares, visando a atender as despesas de inveatimento, conserveçeo 
r~ em CESOS especiais, es de custeio. 

§ 22 - Poderá ser previste nos programas do Plano Nacionel 
de Cultura a aquisição de bens imóveis,. ne preferência de intere~se 
histórico e artístico, destinados ao funcionamento e imediata OCUP.!_ 

, - , çao por orgaos culturais publicas federeis, estaduais ou municipeis~ 
§ 32 - Os Planos de Aplicação dos recursos deverão ser aco~ 

penhedos dos cronogremes de sue execução, indicando-se também e co~ 
tribuiçeo dos Estados, Municípios ou institui r· Ões e e especificação 

do quantitetivo a ser solicitado à União. 
§ 4º . - A alteraç~o dos referidos cronogramas somen~B poder~ 

ocorrer mediante autorização do Conselho Federal de Cultura~ 

§ 50 - Além das somes aplicadas por meio dos convênios a que 
se refere o parágrafo lº, serão reservados recursos pera eplicação 
em projetos que visem as demais finalidades do Plano Nacionel de 

Cultura. 
Art. 17 - O Ministirio da Bducação e Cultura promover~, em 

conexão com organismos financeiros, a criação de mecanismos prÓpri 
os de financiamento indispensáveis à aceleração do processo do de­

senvolvimento cultural brasileiro. 
~ 

Art~l8 - Pare o exercício das etribuiçoes conferidas ao 
Conselho Federal de Cultura, o Ministro de Educação e Cultura, me­
diante proposta do Presidente do Conselho Federal de Cultura, pod~ 

• ra: 
e) r~quisiter servidores dos 6rg~os da adrninistraç~o dire­

te, sem prejuizo dos vencimento~, direitos e vantagens que lhes 

ceibam, obedecidos os dispo-si ti vos legais vigentes; 
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b) admitir servidores em cer~te~ tempor~rio ou contrat~-los 
pere funções de natureza técnica especielizede, respeitadas as n9r".'." 
mrs· de legislação em vigor; 

e) celeb~ -e~nvanios co.m entid~des particulares, nacionf;!U;. 
, , 

ou eij~~~~rw~, com entt~Qd°'1 p~blic~s - ê QOC1eQ.aneo ~Q Q~omt~ 
l!Pt~e; 

d) designar servidores lotados em Órgéos do Ministério d.a 

EduceçÊÍo e Cultura pera prester serviços no Conselho Federal de Cu±. 
tura, por per!oao determinado. 

Art. 19 - O Conselho Federal rle Cultura fixar~ e part~r do 
exercício de 1970, prioridades de car~ter nacional e regional pa~e 
o desenvolvimento da cultura em todos os seus setores. 

;1 Art. 20 - Do produto da arrecadação do fundo de particip~ ~ 
( Çeo dos Bstedos, Distrito Fea:ral e Territórios_, a que el~de o i~:i 

so I do art. 25 de Constituiçeo Federal 10% (dez por cento,) deverao 
ser ~plicados em atividades relacionadas ao desenvolvimento de eul~ 
tur2 nacional • 

. ~ ~~r~grafo ~nico - Os Estados, Distrito_Federel e ~err~t6ri~s 
-reparereo projetos e programas para cada regieo, dentro das priori.­
d2des estebelecid~s pelo Conselh0 Federal de Cultura, ao qual s~~~o 

..., 
etidas pera e eprovaçeo. 

, 
Art. 21 - Esta lei entrara em vigor na date de sua publicf.l-:-

ção revogadas es disposições em contrário. 


